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Introdução. 

 

 A disputa em torno à possível exploração de petróleo na assim denominada Margem 

Equatorial do Amazonas, ou mesmo na Foz do Amazonas, tem se transformado em um 

ponto central da pauta política, econômica e ambiental da sociedade brasileira e do atual 

governo federal do país. 

Como é do conhecimento de uma parcela significativa da população brasileira, um 

importante debate nacional foi estabelecido recentemente a partir da demanda, feita pela 

Petrobrás, reforçada recentemente por sua nova Presidente, Magda Chambriard, com 

apoio de importantes representantes empresariais e políticos incluídos o Governo do 

Estado do Amapá e o Senador Randolfe Rodrigues, líder do Governo Lula no Congresso 

Nacional, para eventual exploração de ampla reserva de petróleo e gás na Margem 

Equatorial do Rio Amazonas, estimada em cerca de 30 bilhões de barris de petróleo, 

correspondentes à metade da existente na área do Pré-Sal da Bacia de Campos. Tal 

exploração teria potencial, afirma-se, para garantir a sustentabilidade na oferta de 

derivados de petróleo pelos próximos 30 anos, em um contexto de progressivo 

esgotamento das atuais reservas de petróleo brasileiras. 

O debate em torno à possibilidade de exploração desta reserva na foz do Rio 

Amazonas, mesmo que localizada a cerca de 500 quilômetros, foi intenso e ainda deverá 

mobilizar muitos debates e interesses, tanto de defensores quanto de críticos da 

possibilidade de exploração de petróleo em área ambiental e socialmente tão sensível 

quanto essa região do Estado do Amazonas. 
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Neste trabalho queremos exatamente explorar as diferentes perspectivas, 

interesses e argumentos utilizados para defender ou criticar tal possibilidade, buscando 

lançar luz sobre a dinâmica dos potenciais conflitos socioambientais que a exploraçãode 

petróleo em uma região que atrai a atenção mundial pode gerar, discutindo também suas 

eventuais implicações sociais, econômicas e políticas. 

 

Fundamentação Teórica. 

O tema da exploração de petróleo e de outros elementos minerários em áreas 

ambiental e socialmente sensíveis, tem sido objeto de amplas discussões acadêmicas e 

teóricas no Brasil em anos recentes, não só pelos riscos socioambientais envolvidos, como 

também pelo impacto que geram sobre a vida de parcelas significativas da população, em 

particular das populações tradicionais em diferentes regiões do país. 

As atividades minerárias são consideradas por autores como Benson e Kirsch 

(2010) como “expoentes da Harm Industry ou “indústria de dano”, isto é, como empresas 

capitalistas que se baseiam em práticas destrutivas ou prejudiciais às pessoas e ao meio 

ambiente, sendo que nestas corporações o dano é inerente ao seu funcionamento normal1-

2. Contudo, apesar da atividade minerária resultar em graves impactos sociais e 

ambientais e não promover uma significativa distribuição de renda, esta permanece sendo 

tida como imprescindível para o desenvolvimento do país, por seu potencial de produzir 

riqueza, gerar empregos, impostos, etc. 

Neste contexto, uma perspectiva teórico-política que pode nos ajudar a 

compreender a nova dinâmica que pretende fundamentar a expansão da exploração de 

petróleo na margem equatorial do Rio Amazonas, é aquela conhecida como 

“neoextrativismo”, que tem como um de seus autores de referência a Eduardo Gudynas, 

pesquisador uruguaio que se debruça há vários anos sobre o tema da exploração dos 

recursos naturais na América Latina. Gudynas destaca aquilo que, à primeira vista, parece 

uma contradição: a continuidade das estruturas produtivas de exploração minerária por 

parte dos diversos governos progressistas vivenciados pela América Latina nas duas 

últimas décadas, configurando o “neoextrativismo” latino-americano, 

 

1 
TERRA, Alessandra Dale Giacomini. “A MORTE VIVE”: Um estudo sobre a mobilização social e a 

gestão de conflitos socioambientais em Governador Valadares (MG) após a contaminação do Rio Doce 

pelo desastre de Mariana”, Tese defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito 

(PPGSD/UFF) em 2022. 
2 Para tais autores, tais indústrias atuam a partir da promoção de uma “política de resignação”, que legitima 

o poder corporativo enquanto inevitável, sendo a mesma essencial para o capitalismo. A partir do conceito 

de distância cínica de Zizek, Benson e Kirsch (2010) problematizam que notícias sobre má-fé corporativa 

não são surpreendentes e não nos chocam a ponto de nos levar a questionar o capitalismo, pois as “pessoas 

se distanciam com ironia”. O sujeito tem consciência da seriedade da questão, mas insiste em agir como se 

as ideias fossem ilusórias para justificar o status quo reais. “ (Benson e Kirsch, 2010, p.468). 
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sempre com os mesmos argumentos em defesa da sua presença: desenvolvimento 

econômico, distribuição de renda, redução da desigualdade social, etc. 

Além dessa vertente analítica, podemos citar os trabalhos de Andréa Zhouri e do 

GESTA (Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais – UFMG), voltados para o estudo 

dos impactos socioambientais dos grandes empreendimentos minerários em Minas Gerais 

e no Brasil, demonstrando o caráter frequentemente destrutivos das atividades de 

exploração de minérios tanto para o ambiente, como para as populações localizadas no 

entorno ou em um raio de ação territorial passível de sofrer eventuais efeitos negativos 

derivados destas atividades. 

Ambas as perspectivas serão utilizadas como referência teórica para a análise do 

projeto de exploração de petróleo objeto deste trabalho. 

 

Resultados Alcançados. 

Mesmo sendo um trabalho “in progress”, na medida em que pretende acompanhar 

o desenrolar deste conflito socioambiental à medida em que ele ocorre, este artigo pode, 

no entanto, relacionar entre os potenciais resultados esperados: 

- um aprofundamento das distintas perspectivas em conflito na busca pela 

autorização da exploração de petróleo na margem equatorial da Foz do Amazonas; 

- o posicionamento dos diferentes atores envolvidos, seus interesses e 

argumentos utilizados; 

- a posição do Governo Federal e, em particular, das suas agências reguladoras do 

meio ambiente (Ministério do Meio Ambiente, IBAMA) no tocante à demanda 

apresentada pela PETROBRÁS, assim como o posicionamento do Governo do Estado do 

Amapá, o potencial beneficiário maior da eventual exploração do petróleo na região. 

- as manifestações dos representantes dos vários povos tradicionais 

potencialmente afetados pela eventual exploração de petróleo na região; 

- as condicionantes colocadas à PETROBRÁS para a concessão de licença 

ambiental para exploração de petróleo na área, e a resposta da empresa; 

- eventuais manifestações da imprensa e outros atores a respeito do tema. 

 

- Conclusão: 

Um dos elementos relativamente ausentes do debate em torno à exploração dos 

recursos do petróleo nesta região, tal como também ocorreu por ocasião da exploração do 

petróleo no pré-sal, é, sem dúvida, o impacto que o uso do combustível fóssil a ele 

associado deverá ter sobre o processo de mudanças climáticas em curso no mundo. 
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Algumas vozes, evidentemente, se fazem escutar aqui e ali afirmando que a 

expectativa de uso dos recursos do petróleo da região é contraditória com a crescente 

necessidade mundial de utilização de energias limpas para minimizar as mudanças 

climáticas, o que faz com que o Brasil corra o risco de colocar-se na contramão da história, 

ainda mais depois do compromisso assumido publicamente pelo Presidente Lula, recém-

eleito, na Conferência da Organização das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(COP27), que aconteceu em Sharm el-Sheikh, no Egito, em novembro/22, quando a 

temática da proteção ao meio ambiente foi apresentada como um dos principais eixos do 

governo eleito, em especial no momento de sucessão do então Governo Bolsonaro, cujo 

desdém pelo meio ambiente foi amplamente documentado ao longo de todo o seu período 

à frente do governo federal. 

Esta contradição é motivada, parece-nos, pela lógica desenvolvimentista stricto 

sensu hegemônica na formulação das políticas públicas, e também privadas, no plano 

econômico, visando o máximo de exploração dos recursos naturais no curto e médio 

prazos, sem grandes considerações pelos efeitos a longo prazo do uso dos recursos 

naturais, em particular o petróleo, diretamente relacionado com o processo de 

aquecimento global. Aqui está em jogo a lógica da produção de mais riqueza material, a 

geração de mais empregos, o progresso do país, etc., tão cara aos diversos governantes do 

país nos últimos anos. Obviamente, esta é também a expectativa de uma parcela da 

população local e nacional, ávida por garantir melhores condições materiais de vida para 

si e para seus descendentes, carentes que são, às vezes, dos elementos básicos para uma 

boa qualidade de vida, como saúde, educação, infraestrutura, segurança pública, etc. 

Neste processo, portanto, pouca referência tem sido feita aos impactos ambientais 

que poderão ser causados pelo lançamento de bilhões de toneladas a mais de CO2 na 

atmosfera, contribuindo para acelerar as mudanças climáticas já em curso. Na verdade, 

qualquer menção a este tema é vista como derrotismo, como contrária ao interesse 

nacional, já que pode representar, no âmbito de uma perspectiva orientada pelos 

princípios da precaução e do desenvolvimento sustentável, a adoção de um uso mais 

responsável – com o país e também com o mundo - destes recursos, e menos 

comprometida com interesses de curto prazo dos diferentes grupos envolvidos com essa 

exploração. 
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